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Colégio do grupo GPS acusado de 
violar normas. Ministério averigua

O Ministério da Educação (ME) está 

a averiguar um dos colégios do grupo 

GPS que ainda é nanciado pelo 

Estado, no âmbito dos chamados 

contratos de associação, devido a 

queixas de que estará a aceitar alu-

nos que não residem na sua área 

geográ ca. O que passou a ser proi-

bido para os estabelecimentos com 

contratos de associação, desde o ano 

lectivo de 2016/2017. 

O grupo GPS, por onde passaram 

vários dirigentes do PS e do PSD, que 

ocuparam postos de responsabilida-

de no ME, foi durante vários anos um 

dos maiores bene ciários das subven-

ções atribuídas pelo Estado. Cinco 

dos seus administradores vão ser jul-

gados, a partir de Setembro, por bur-

la quali cada, falsi cação de docu-

mentos e peculato. O Ministério 

Público calcula que se tenham apo-

derado, para seu uso pessoal, de 30 

dos 300 milhões de euros que o GPS 

recebeu do Estado entre 2005 e 2013, 

por conta dos contratos de associa-

ção. Apesar destas acusações, cinco 

dos 12 colégios do grupo GPS conti-

nuam a ser nanciados pelo Estado 

no âmbito destes contratos. Um deles 

é o Colégio Miramar, no concelho de 

Mafra, o estabelecimento de ensino 

contra o qual existem queixas por 

alegada violação das normas que 

regulamentam as matrículas. 

O ME con rmou ter recebido expo-

sições sobre esta situação, indicando 

que “estão a ser analisadas”. Também 

ao PÚBLICO chegaram denúncias 

dando conta de que nas inscrições 

para o próximo ano lectivo o Miramar 

terá aceitado alunos de outras zonas, 

por exemplo de Sintra. Isto enquanto 

estudantes cujos pais residem ou tra-

balham na área de in uência do colé-

gio caram sem lugar. É o que se terá 

passado no 5.º ano de escolaridade, 

que vai contar com cinco novas tur-

mas nanciadas pelo Estado no pró-

ximo ano lectivo.  

O colégio não respondeu às pergun-

tas do PÚBLICO. No regulamento 

interno, informa-se que, por ser um 

estabelecimento do ensino particular 

com contrato de associação, “a acei-

O Colégio Miramar, nanciado pelo Estado, estará alegadamente a aceitar alunos que não residem  
na sua área geográ ca, o que é proibido. O Ministério da Educação “está a analisar” as queixas

de forma a repor a legalidade”, acres-

centa o ME nas respostas que enviou 

ao PÚBLICO, embora sem especi car 

de que modo tal pode ser feito. Nos 

termos da portaria que xa as regras 

para a atribuição de nanciamento 

aos colégios, o pagamento deste 

apoio está “sujeito à veri cação da 

manutenção dos requisitos necessá-

rios à sua atribuição”. 

As novas regras para as matrículas 

foram uma das medidas adoptadas 

pela actual tutela para restringir o uni-

verso dos contratos de associação, o 

que passou, nomeadamente, por per-

mitir apenas a sua celebração com 

colégios que estejam em zonas onde 

a oferta de escolas públicas seja ine-

xistente ou insu ciente. Segundo um 

balanço recente da Direcção-Geral da 

RUI GAUDÊNCIO

O Colégio Miramar tem 44 turmas com financiamento ao abrigo dos contratos de associação e recebe 80.500 por ano por cada uma delas

Administração Escolar, por via deste 

pacote o número total de turmas nan-

ciadas passou de 1684, em 2015/2016, 

para 532, no próximo ano lectivo.  

O Colégio Miramar foi um dos pou-

cos que não foram afectados pelos 

cortes devido à carência de oferta 

pública na sua área geográ ca. No 

mesmo concelho (Mafra), o Colégio 

Santo André, também do grupo GPS, 

passou, a partir de 2016/2017, a só ter 

contratos de associação para turmas 

do ensino secundário. Antes o nan-

ciamento do Estado também abran-

gia o 3.º ciclo de escolaridade, mas 

como existem duas escolas públi-

cas por perto este apoio acabou pr 

ser cortado.

tação da matrícula/renovação da 

matrícula está dependente da área 

geográ ca de implantação da oferta 

abrangida pelo respectivo contrato”. 

O Miramar tem cerca de 1200 alunos 

do 2.º ciclo ao secundário, e todas as  

44 turmas são abrangidas por contra-

tos de associação, recebendo 80.500 

euros por ano por cada turma. 

Cortes no nanciamento 
A imposição de que os contratos de 

associação só poderão abranger alu-

nos que residam na área geográ ca 

dos colégios que bene ciam deste 

nanciamento passou a gurar, a par-

tir de 2016, nos despachos que regu-

lamentam as matrículas. “Caso se 

veri que prática contrária, são accio-

nados os mecanismos legais em vigor, 
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No ano lectivo de 
2016/2017 passou  
a ser proibido  
aos colégios  
com contrato  
de associação 
aceitarem 
matrículas  
de alunos que 
residem fora  
da área da escola


